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DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO (
1. Importância para a democracia. Vínculo da governabilidade democrática com a liberdade de pensamento e expressão
2. A dimensão individual e coletiva da liberdade de pensamento e expressão
3. Os instrumentos universais e interamericanos sobre a liberdade de pensamento e expressão
4. A Liberdade de pensamento e expressão no Regime sob o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.  Análise do Art. 13 da Convenção Americana dos Direitos Humanos
4.1 Proibição de censura prévia
4.2 Regime de responsabilidades ulteriores 

4.3 Relação entre o direito à liberdade de pensamento e expressão e o direito à proteção da honra e da dignidade das pessoas
4.4 Restrição por vias ou meios indiretos 

4.5 Regulamentação do acesso aos espetáculos públicos por parte da infância e adolescência

4.6 Proibição legal da propaganda em favor da guerra e toda apologia do ódio nacional, racial ou religioso que constituam incitações à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante
4.7 Suspensão do direito em caso de guerra, perigo público ou outra emergência que ameace a independência ou a segurança
5. O enfoque de conteúdo do direito em conformidade com a jurisprudência internacional e interamericana 

6. As manifestações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão
7. Conclusões
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(	As mudanças propostas estão assinaladas em negrito no documento CP/CAJP-2413/06 add. 1 intitulado “Projetos de Agenda para as sessões especiais da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)[AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06)].”





